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A singularidade da
família contemporânea

Os intrincados nós e as muitas incertezas que
invariavelmente acompanham o trabalho com fa-
mílias nem sempre abrem caminho para novas in-
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dagações, mas, ao contrário, resultam freqüente-
mente na reafirmação tranqüilizadora do que já se
sabe. Como se tratar da família, mais do que em
outras áreas de atuação, conduzisse a atalhos e a
terrenos obscuros, algo a ser evitado. Escolhem-se,
então, as trilhas conhecidas. Se esta tendência exis-
te, para além das concepções teóricas e ideológicas
sempre presentes explicita ou implicitamente nas
ações, aonde residem as maiores dificuldades ao se
lidar com famílias?

Quando se fala em família, a associação ime-
diata é com a idéia de algo entranhável, a que se está
enlaçado, do que se é inseparável. Embaralham-se
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1 Este artigo baseia-se em documento, cujo título é:
“Família: abertura ao outro”, feito para o Seminário “Jo-
vens e Família”, realizado pela Fundação Kellogg, em Cam-
pos de Jordão, em agosto de 1998, como parte da “Inicia-
tiva para o Desenvolvimento de Jovens na América Latina
e Caribe”. O objetivo do texto original foi o de contribuir
para orientar ações na área de juventude e família. Era, nesse
sentido, um documento diretivo (como se verá, este tom
mantém-se). Ele não seria o mesmo sem as intensas discus-
sões entre a equipe responsável pela organização do semi-
nário: Lúcia Dellagnello, que coordenava o trabalho, Carlos

Jimenez, Monica Rosenfeld e eu. Conservo nesta segunda
versão, na qual ficou a forte presença dos três, as idéias
principais que nortearam nosso trabalho neste seminário.
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as imagens e confunde-se facilmente família com a
“nossa” família, tão forte é a identificação da fa-
mília com o que somos. Na família, criam-se, ou re-
criam-se através das gerações, os elementos que de-
finem o “nós”. A família é, assim, alicerce de iden-
tidade. Quando se lida com famílias, portanto, de-
para-se com uma primeira dificuldade, a de estra-
nhar-se em relação a si mesmo. Como reação defen-
siva, há uma tendência a projetar a família com a
qual nos identificamos — como idealização ou co-
mo realidade vivida — no que é ou deve ser a famí-
lia, o que impede de olhar e ver o que se passa a par-
tir de outros pontos de vista.

Em matéria de família, tende-se a ser ainda
mais etnocêntrico do que habitualmente se é em
outros assuntos: olha-se para o outro a partir das
próprias referências, espelhando a realidade exterior
naquilo que é “familiar”, sem enxergá-la em sua
maneira de explicar a si mesma. Traduz-se o estra-
nho em termos “familiares”.2

Além disso, como se trata de um fenômeno
universal, há a tendência a “naturalizar” as relações
familiares que, por terem base biológica (o nasci-
mento, o acasalamento, o crescimento, o envelhe-
cimento), perdem seu caráter de relações sociais, isto
é, determinadas pela sociedade e pelo tempo em que
acontecem. Transformam-se — ainda como reação
defensiva ao estranho — num “modelo” a ser se-
guido. A família, espelho que reflete a imagem do
que somos, é um terreno fértil para um discurso
normativo. Há freqüentemente um dever ser no ho-
rizonte, referência positiva a partir da qual todo o
resto torna-se “desvio” ou “anormalidade”.

É fundamentalmente como lugar de aquisição
de linguagem que a família define seu caráter social.

A família é o lugar onde se ouvem as primeiras fa-
las com as quais se constrói a auto-imagem e a ima-
gem do mundo exterior. É onde se aprende a falar
e, por meio da linguagem, a ordenar e dar sentido
às experiências vividas. A família, seja como for
composta, vivida e organizada, é o filtro através do
qual se começa a ver e a significar o mundo. Este
processo que se inicia ao nascer prolonga-se ao lon-
go de toda a vida, a partir dos diferentes lugares que
se ocupa na família.

A família, inclusive para os adultos, continua
tendo esta função estruturante das relações entre os
indivíduos e de elaboração das experiências vividas.
Crescer na família não é uma questão que diz res-
peito apenas às crianças, mas a todos seus membros,
ao longo de suas vidas. Crescer é um processo con-
tínuo, que se dá ao longo da vida.3 As condições
para que uma criança cresça ou um jovem se desen-
volva na família serão tanto melhores quanto mais
seu pai, sua mãe ou quem deles cuide possam se
pensar, eles mesmos, como alguém em permanen-
te crescimento, em cada novo lugar que ocupe na
família.

A família não se define, assim, pelos indivíduos
unidos por laços biológicos, mas pelos significantes
que criam os elos de sentido nas relações, sem os
quais essas relações se esfacelam, precisamente pela
perda, ou inexistência, de sentido. Se os laços bio-
lógicos unem as famílias é porque são, em si, signifi-
cantes. Ninguém se atreveria a contestar a força
simbólica dos “laços de sangue” em nossa cultura
ibérica/ocidental, com os “nomes de família”, as
semelhanças físicas, os traços de personalidade (ou
de caráter) “que se puxa” de algum parente próxi-
mo ou distante...

A família delimita-se, desse modo, por uma
história que vai sendo contada aos indivíduos des-2 Roberto Da Matta (1978) fala nos dois movimen-

tos que considera fundamentais na pesquisa etnográfica: o
de “transformar o exótico em famíliar” e o de “transformar
o familiar em exótico”. Ele argumenta que o primeiro mo-
vimento pressupõe o segundo, ou seja, não somos capazes
de enxergar o outro e aceitá-lo se não conseguirmos nos
estranhar em relação ao que somos. O conhecimento da rea-
lidade social requer, assim, “relativizar” nossas próprias
referências.

3 A idéia de crescer como um processo que não se re-
duz ao crescimento biológico, mas permanece ao longo da
vida, é análoga à concepção da gerontologia para a qual o
envelhecimento é um processo permanente, que vai do úte-
ro ao túmulo, sendo compreendido como um processo de
vida (Bretas, 1999).
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de que nascem, ao longo do tempo, por palavras,
gestos, atitudes ou silêncios. Estes, por sua vez, são
constantemente redefinidos pelas várias mensagens
que chegam à família através do mundo ao seu re-
dor. No entanto, cada um conta esta história do seu
jeito. Ela é recontada de maneiras diferentes por e
para cada um dos membros que compõem a famí-
lia, dependendo do lugar a partir do qual ouvem e
falam, construindo várias (e variadas) histórias.

Os discursos são distintos porque os lugares
são diferenciados. O discurso muda não apenas de
acordo com quem fala, mas também em relação a
quem se fala. A família, como o mundo social, não
é uma soma de indivíduos. Embora possa compor-
tar relações de tipo igualitário, como aquela entre
o homem e a mulher, a família implica autoridade,
pela sua função de socialização dos menores, defi-
nindo-se, assim, como um mundo de relações recí-
procas, complementares e assimétricas.

Em relação às crianças, desde que nascem, é
determinante o papel estruturante que tem a famí-
lia em suas relações, mas não apenas na infância.
Ela mantém-se como referencial mesmo nas trans-
formações da vida adulta. A diferença está em que,
sobretudo no mundo dos jovens, se diversificam os
eixos de referência estruturantes, em permanente
relação com o mundo familiar. Dada a socialização
que se estende, cada vez mais, para fora do âmbito
familiar, com a educação infantil em creches e pré-
escolas, as marcas de referências externas tendem
crescentemente a começar mais cedo.

Crescer significa poder “relativizar” as referên-
cias familiares, “desnaturalizando-as”, o que per-
mite o processo de singularização do sujeito. Este,
entretanto, é um processo que dura a vida toda e
que começa fundamentalmente quando se tem ga-
rantido o exercício das funções chamadas de pater-
nas e maternas. Desempenhadas preferencialmen-
te, mas não exclusiva nem necessariamente, no âm-
bito familiar, estas funções não se referem aos pa-
péis de pai e mãe, aos quais são culturalmente as-
sociados. Referem-se às funções necessárias à estru-
turação psíquica da criança que implicam de um
lado, o acolhimento, o apego, função materna, e de

outro, os limites ao apego, a noção da existência do
outro, para que os sujeitos sejam posteriormente
capazes de se diferenciar nas relações de afeto. Esta
é a função paterna, imposição da lei, realidade ex-
terna e social, que quebra a simbiose inicial do ser
humano com a mãe.

Este processo atualiza-se permanentemente ao
longo da vida, o que implica que, tratando-se de re-
lações familiares, haja sempre o que fazer... Um mau
começo dificulta a vida adulta, mas não impede o
crescimento, se novas possibilidades se abrirem no
caminho. Sobretudo no mundo atual, em que as
funções paternas e maternas são cada vez mais uma
responsabilidade social, de instituições públicas,
fora do âmbito familiar.

As fronteiras do mundo familiar, demarcadas
pela história que a família conta sobre si, criando
sua identidade, é abalada pela ação individualiza-
da de cada um de seus membros, que reagem sin-
gularmente às relações internas e que trazem à con-
vivência cotidiana a experiência também singular
com o mundo exterior.

Os diferentes discursos que se exprimem na
família denotam a singularidade do mundo fami-
liar na sociedade contemporânea: ele é ao mesmo
tempo auto-referido e defensivo na sua construção
do “nós” — nisto que constitui o mundo privado
— e permanentemente influenciado pelo mundo
exterior — público —, que lhe traz a inevitável di-
mensão do “outro” com a qual tem que lidar. As-
sim, a família constitui-se pela construção de iden-
tidades que a demarcam, em constante confronto
com a alteridade, cuja presença se fará sentir insis-
tentemente, forçando a abertura, mesmo quando
persistirem as resistências. A família, então, cons-
titui-se dialeticamente. Ela não é apenas o “nós” que
a constitui necessariamente, mas é também o “ou-
tro”, condição da existência do “nós”. Sem deixar
entrar o mundo externo, confinando-se em si mes-
ma, a família condena a si própria, num caminho
circular, reiterativo e, nessa medida, mortífero.

Esta singularidade remete à clássica formula-
ção do antropólogo Claude Lévi-Strauss, que, ao ar-
gumentar em favor do fundamento social (e não
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natural) da família, afirma que as palavras das Es-
crituras “Deixarás pai e mãe” representam o fun-
damento da qualquer sociedade humana. Se a fa-
mília — instituição humana, portanto cultural —
não incorpora o outro em suas relações, fechando-
se em si mesma, nega o que constitui seu próprio
fundamento: o rompimento do isolamento das re-
lações naturais de consangüinidade para a expan-
são por meio dos laços sociais de aliança com o
diferente, através do casamento. É assim que Lévi-
Strauss interpreta o tabu do incesto, como “a” in-
tervenção, que institui a condição humana. Não o
define como uma regra negativa, uma proibição
simplesmente, mas como uma regra positiva, a de
abertura para o outro, o que estabelece a condição
de possibilidade da humanidade desenvolver-se cul-
turalmente (Lévi-Strauss, 1981).

Família e jovens

Na necessária relação entre mundo interior e
exterior, as mudanças sociais do lugar feminino cor-
respondem às mais significativas alterações nas re-
lações familiares nas últimas décadas. O desenvol-
vimento de métodos anticoncepcionais, cada vez
mais seguros, permitiu a escolha de ter ou não ter
filhos ou como e quando tê-los, ampliando as pos-
sibilidades de atuação social das mulheres. Sua en-
trada no mundo do trabalho remunerado, processo
que adquiriu dimensão estrutural no mundo con-
temporâneo, redefiniu as hierarquias internas e
rompeu a mediação masculina que atravessava o
contato da família com o mundo exterior, media-
ção fundada não apenas no papel de provedor do
homem, mas em seu lugar de autoridade moral. O
impacto da educação infantil iniciando-se cada vez
mais cedo fora da família, em creches e pré-esco-
las, traz, como já foi comentado, a influência ex-
terna para a família também por meio das crianças,
desde pequenas.

Os jovens, por sua vez, caracterizam-se preci-
samente pela busca de outros referenciais para a
construção de sua identidade fora da família, como
parte de seu processo de individuação. Necessitam

falar de si no plural, recriando “famílias” (como
construção de “nós”), fora de seu âmbito familiar
de origem, através dos vários grupos de pares (peer
groups), seja em torno de música (rock, rap), ou-
tras atividades culturais, esportivas ou outras for-
mas de expressão dos jovens no espaço público.
Agnes Heller comenta que a sensação de “estar em
casa”, no mundo moderno, prescinde da experiên-
cia espacial da casa, o que permite aos filhos em
conflito com os pais que se sintam mais “em casa”
com seu grupo de pares do que com sua família,
vista como “estranha” (Heller, 1996).

Na relação dos jovens com a família, joga um
papel fundamental a forma como esta incorpora
estes “outros” estranhos ao meio familiar que o
jovem traz para casa, porque ele neles se reconhe-
ce, sendo parte essencial da sua busca de sentido
para a sua existência pessoal. A disponibilidade e
a definição dos limites da família para deixar en-
trar, aceitar e lidar com estes outros do mundo jo-
vem serão determinantes das relações na família
neste momento de seu ciclo de vida.

Neste ponto, é fundamental mencionar tam-
bém o papel dos meios de comunicação, sobretu-
do a televisão e a publicidade no sentido de criar
referências de identidade para os jovens que a fa-
mília não pode ignorar. Isto é particularmente im-
portante diante do risco, mencionado pela psicana-
lista Eva Giberti, do que chama de “uma forma de
autismo” que produzem os meios de comunicação
nos indivíduos em família, que passam a não se rela-
cionar entre si, estando presentes, mas conectados
aos meios e não uns aos outros (Giberti, 1996).

A importância fundamental da família para
o jovem está precisamente nesta possibilidade de
manter o eixo de referências estruturante que a fa-
mília representa, como lugar de apego, de seguran-
ça, como rede de proteção, mas que neste momen-
to — mais radicalmente ainda do que em outros do
ciclo de vida familiar — precisa abrir espaço para
o outro, justamente para continuar sendo lugar de
acolhimento.

A questão da abertura ao outro na família apre-
senta-se como particularmente radical neste mo-



Revista Brasileira de Educação 103

Espaço Aberto

mento, em face da necessidade do jovem de outros
referenciais para construir sua própria história, por-
que a condição de jovem implica em instaurar o
conflito entre apego e autonomia como uma expe-
riência estruturante. Desta possibilidade de abertura
depende, então, a continência do jovem na família,
para que ele possa viver, com alguma base de se-
gurança, a incerteza dos caminhos singulares que
está trilhando na construção de sua vida.

É neste sentido que definimos a importância
da família diante da vulnerabilidade do jovem e da
potencialidade que ele mesmo tem para criar alter-
nativas para si e para a família, como protagonista
nos processos que levam à superação de suas difi-
culdades pessoais e familiares. É freqüente no dis-
curso sobre jovens e família, sobretudo aquele re-
lacionado a projetos sociais, encontrarmos imagens
paradoxais da família: aquelas que a vêem positi-
vamente como um âmbito favorecedor do desenvol-
vimento de potencialidades, constituindo uma rede
de proteção; e outras que, diante dos conflitos ine-
rentes às relações familiares, constroem uma ima-
gem negativa da família, como fonte de opressão e
violência, configurando um ambiente destruidor das
possibilidades individuais. Enquanto as explicações
mantiverem a dicotomia entre a “boa” e a “má”
família, negando a ambivalência intrínseca às rela-
ções afetivas, pouco se avança na compreensão dos
recursos das próprias famílias. Mantém-se implícita
alguma forma de acusação moral contra as famí-
lias, que acabam estigmatizadas como “problemá-
ticas” nas ações com famílias, pela referência a um
modelo idealizado de relações familiares.

A dificuldade de se incorporar e dar alguma
forma de continência ao conflito na família, com os
elementos simultaneamente disruptivos e potencia-
lizadores nele contidos, pode favorecer a eclosão da
violência, que viria justamente da falta de canais de
expressão para os conflitos próprios das relações
familiares. O problema reside em que a dificulda-
de de reconhecimento, aceitação e acolhimento do
conflito se manifesta não apenas nos membros das
famílias que os vivenciam, mas na concepção de
família que pauta grande parte das “intervenções”,

inibindo a possibilidade de elaboração destes con-
flitos a partir de recursos que podem estar no pró-
prio âmbito familiar.

Numa outra perspectiva, dar suporte signifi-
ca reconhecer o conflito implícito nas novas expe-
riências como legítimo e acolhê-lo, como parte cons-
tituinte das relações de afeto na família. Criar um
lugar de proteção e cuidado significa precisamente
propiciar condições de vivência e elaboração de con-
flitos. Se para atuar e modificar a situação do jovem
se enfatiza a importância da ação com famílias, isto
implica que se localize na família a vulnerabilidade
e as possibilidades e não no jovem isoladamente.

Trata-se de pensar o jovem nas relações fami-
liares e o lugar estruturante que têm essas relações
para o jovem, como continente de suas necessida-
des de apego e de construção de sua autonomia.
Sendo um universo assimétrico, o conflito dá-se em
relações em que o jovem tende a “perder”, dada a
hegemonia do mundo adulto. Os problemas mani-
festam-se, ainda, quando o jovem, nesta relação,
“ganha” o jogo, sem condições de manejar as im-
plicações de sua própria “vitória”.

É instaurando uma oposição que o jovem con-
segue diferenciar-se, fazendo do conflito um instru-
mento tão necessário quanto imprescindível em seu
processo de tornar-se sujeito. A família pensada
como lugar de permanente crescimento é um cená-
rio onde o conflito é intrínseco. Sendo assim, as
ações com famílias podem dar-se no sentido de aju-
dar a estabelecer os limites do que é ou não nego-
ciável nas relações familiares. Agir com famílias
significa ajudar a família a ajudar o jovem e, con-
seqüentemente, a si mesma, a partir da indagação
sobre os recursos de que dispõe.

Como fazer valer o “direito à convivência fa-
miliar” do jovem, preconizado pela Convenção In-
ternacional sobre os Direitos da Criança, adotada
pelas Nações Unidas, se à família não são dadas as
condições para este acolhimento? Por que as polí-
ticas de reintegração dos jovens e crianças à famí-
lia, com suas melhores intenções, não logram seu
intento?
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Família e contexto

Dizer que não são dadas condições à família
para que esta acolha o jovem significa pressupor que
a família está exposta a determinações que escapam
a seu controle. A família, portanto, não pode ser
desvinculada de seu contexto social, nem pensada
isoladamente.

Transformações históricas profundas marca-
ram o mundo familiar. Esses processos são conhe-
cidos: a separação entre a casa e o trabalho, deli-
mitando esferas distintas (os mundos privado e pú-
blico), a nuclearização da família, com sua diminui-
ção, a identificação feminina com o mundo da casa
e a contrapartida da autoridade patriarcal, hoje pos-
tas em questão.4 Dispositivos disciplinares ordena-
ram de fora as relações internas, através de inter-
venções médicas, jurídicas e educacionais e, atual-
mente, pelo bombardeio permanente das comple-
xas mensagens dos meios de comunicações, instru-
mentos de todos estes dispositivos disciplinares e,
ao mesmo tempo, de possibilidades de novas for-
mas de conexão da família com o mundo exterior.

A família, esfera de intimidade, “refúgio num
mundo sem coração”5, vive, assim, sob permanen-
te intervenção. Dela foram retiradas funções que
passam cada vez mais para o âmbito público, como
o cuidado das crianças e adolescentes, mas ela per-
manece sobrecarregada pelos vários discursos do
“dever ser”.

Fala-se numa “nova intimidade”, própria do
mundo contemporâneo, relacionada à perda do sen-
tido da tradição e a emergência da individualidade
(Giddens, 1993). O amor, o casamento, a sexuali-
dade, as relações familiares (entre os gêneros e en-
tre as gerações), antes vividos a partir de lugares pré-
estabelecidos, passam a ser concebidos como par-

te de um “projeto” em que a individualidade con-
ta decisivamente e adquire cada vez maior relevân-
cia social.

As mudanças familiares incidiram de forma
significativa em dois aspectos, alterando a ordem
familiar tradicional: a autoridade patriarcal e a di-
visão interna de “papéis”, modificando substan-
cialmente as relações entre o homem e a mulher e
aquelas entre pais e filhos no interior da família. A
divisão de atribuições por gênero, os direitos e obri-
gações entre pais e filhos, o exercício da autoridade,
antes pré-determinados, hoje são objetos de cons-
tantes negociações, sendo passíveis de serem revis-
tos à luz destas negociações. A questão dos direi-
tos na família é formulada, então, em termos de
uma nova ética de negociações em que devem ser
levados em conta os direitos individuais de cada um,
a partir de seu lugar na família e no mundo social.
Para isso, a sociedade, hoje, estabelece limites cla-
ros à ação familiar. No Brasil, como em outros paí-
ses, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA),
promulgado em 1990, e os vários mecanismos ins-
titucionais nos quais baseia sua intervenção (con-
selhos de defesa e conselhos tutelares), trouxe a mais
radical forma de limitação ao que havia sido até
então o incontestável pátrio poder.

A sociedade, por meio de seus diversos movi-
mentos sociais, ou por intervenções terapêuticas de
vários tipos, propõe, ainda, os mais variados pro-
jetos ideológicos sobre como agir na esfera da fa-
mília, apresentando novas formas de divisão do tra-
balho doméstico e de cooperação financeira, ques-
tionando a hierarquia tradicional de gênero e de
idade. O mundo contemporâneo revela-se, então,
emancipador e ao mesmo tempo constrangedor,
uma vez que as alternativas não escapam aos dis-
positivos normativos.

Estas transformações, entretanto, incidem de
formas diferentes conforme os recursos sociais, eco-
nômicos e culturais das famílias. O processo de
emancipação do mundo contemporâneo — no sen-
tido da afirmação do sujeito como singularidade
e como portador de uma condição social específi-
ca a que correspondem direitos específicos (mulhe-

4 É extensa a bibliografia histórica sobre o processo
de transformação da família. Ver o trabalho de Ariès (1981)
e o de Shorter (1975), entre tantos outros.

5 Título algo irônico do livro do antropólogo Chris-
topher Lasch.
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res, homossexuais, crianças, consumidores, idosos,
etc...)6 — tem a implacável marca de classe e as
oportunidades não são iguais para todos. Assim, a
condição da família, seus limites e suas possibilida-
des correspondem à condição social de seus mem-
bros. A vulnerabilidade da família diz respeito, en-
tão, à sua localização como classe social.

Cobra-se da família uma responsabilidade que
só pode fazer sentido se socialmente assumida como
co-responsabilidade. Esta é a acepção precisa da
idéia — freqüentemente preconizada em projetos
sociais — de ajudar a família a se ajudar. Do con-
trário, o risco está em se cair no jogo perverso de
culpar o pólo mais vulnerável, responsabilizando-
o por sua própria vulnerabilidade, o que acaba sig-
nificando devolver à família a resolução de proble-
mas cuja superação não está a seu alcance, por ra-
zões que escapam a seu controle e que dizem respei-
to aos limites estruturais de sua condição de per-
tinência à classe oprimida.

Se as estatísticas indicam um aumento crescen-
te das mulheres chefes-de-família, esta situação deve
ser olhada com cautela, no sentido de localizar onde
está sua vulnerabilidade. Os estudos históricos mos-
tram que este não é um fenômeno contemporâneo
e que deve ser entendido em seu contexto.7 O pro-
blema da “centralidade” da mulher na família diz
respeito a uma questão de gênero, que resulta numa
perda para a família como totalidade. A falta pa-
terna tem efeitos negativos — tanto quanto seu re-
verso, a autoridade patriarcal —, não apenas no
sentido de que vulnerabiliza a mulher, mas também
por absolutizar o lugar da mãe, privando a família
do exercício adequado de funções diferenciadas,
nos casos em que os homens desaparecem do cír-

culo das relações familiares, o que, sabe-se, aconte-
ce freqüentemente.

Assim, é na perspectiva do fortalecimento dos
lugares do homem e da mulher na família — e não
apenas no empowerment feminino — que se abre
o caminho para o desenvolvimento das potenciali-
dades na família, o que evidentemente implica con-
siderar a eqüidade nas relações de gênero.

Se conhecemos os danos da autoridade patriar-
cal excessiva e desmedida, que anula a mulher, não
menos danosos são os efeitos da ausência masculi-
na, não apenas porque significam uma sobrecarga
para a mulher, mas porque essa ausência priva a
família da convivência diferenciada entre homens
e mulheres e do aprendizado que daí decorre em
termos de lidar com diferenças na vida social.

O discurso sobre a família

Pela forte identificação da família com aquilo
que somos, o discurso sobre a família tende a ser
projetivo e defensivo, como foi comentado no iní-
cio do texto. Disto resulta o que Antonio Carlos
Gomes da Costa chamou de desmobilização polí-
tica da área da família, como se esta fosse uma re-
doma, fora do alcance dos conflitos sociais e das
questões de cidadania. Assim, diante de momentos
de ruptura social, apela-se para os “valores fami-
liares” contra medidas que visam beneficiar os se-
tores oprimidos da sociedade, como foi o caso da
Marcha da Família, com Deus, pela Liberdade, con-
tra as Reformas de Base, no começo dos anos 60
no Brasil (Costa, 1998).

Produz-se um discurso totalizante sobre a so-
ciedade que ordena as relações sociais a partir da
família, tomando-a como referência simbólica, o
que implica fazer prevalecer os códigos pessoais
sobre os direitos universais da cidadania, estabele-
cendo critérios personalistas de julgamento em de-
trimento de critérios morais que possam ser univer-
salmente aplicados e discutidos.8 Valorizar a famí-

6 Norberto Bobbio (1992) chamou a contemporanei-
dade de a “era dos direitos”.

7 Sobre a complexidade da condição de subjugada das
mulheres na história brasileira, sobretudo aquelas considera-
das chefes-de-família, ver Dias (1984) e Samara (1983). Para
uma discussão do significado da “chefia” feminina no uni-
verso simbólico das famílias pobres no Brasil, ver meu tra-
balho anterior (Sarti, 1996) e o de Cláudia Fonseca (1987). 8 Em trabalho anterior, abordei como a tendência a
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lia comporta, assim, conotações muito distintas.
Basta lembrar, em contraposição à conservadora
Marcha de 1964 no Brasil, a ação política em fa-
vor da justiça social, na luta de familiares das víti-
mas das ditaduras militares na América Latina, da
qual é emblemática a luta das Mães da Praça de
Maio, na Argentina.

No que se refere ao discurso sobre as famílias
pobres, aquelas consideradas vulneráveis, sobre
quem incidem as “intervenções”, pode-se dizer que
há duas vertentes básicas que fundamentam estas
ações: a primeira pode ser chamada de visão instru-
mental da família, que a reduz a um grupo arti-
culador de “estratégias de sobrevivência”, pensan-
do-a como unidade de consumo e geração de ren-
da. Esta vertente desconsidera que, mesmo quan-
do se vive em condições materiais muito precárias,
não se é movido apenas por exigências de sobrevi-
vência, mas por um desejo, que é de todos os ho-
mens e mulheres, de compreender e dar sentido ao
mundo em que se vive. Qualquer comunidade hu-
mana traz consigo, à sua maneira, a indagação so-
bre sua própria existência.9

Uma segunda vertente argumenta em favor da
intervenção em famílias, a partir de uma concepção
da família como fonte de problemas sociais. A ne-
cessidade de “intervir” justifica-se diante de famí-
lias consideradas “desestruturadas”, “incapazes de
dar continência” a seus membros. Pode ser chama-
da de visão culpabilizante da família. Sobre ela re-
cai toda a responsabilidade pelas dificuldades que
enfrenta. Neste discurso, além de se ignorar os de-

terminantes sociais, exteriores à família, nega-se a
possibilidade de que a família tenha recursos pró-
prios e potencialidade para mudar suas condições,
fazendo também tábula rasa de toda sua experiên-
cia cultural.

Fala-se, ainda, da família, a partir de seus mo-
delos empíricos mais freqüentes; a partir das díades
que compõem suas relações: marido/mulher, pais/
filhos, mãe/filhos; pai/filhos, irmão/irmão, prove-
dor/dona-de-casa, etc... Dado o reconhecimento,
hoje generalizado, de que não existe um único mo-
delo de família e que essas díades que compõem a
família não necessariamente se organizam no mo-
delo nuclear (de pai/mãe e filhos, reunidos numa
única unidade doméstica), há uma tendência a se
falar em “famílias”, pela sua diversidade de mode-
los empíricos. Além das famílias nucleares, que con-
tinuam sendo maioria, há famílias monoparentais,
que cada vez aumentam mais, famílias extensas, que
persistem, etc... Diz-se que não existe “a família
brasileira”, mas “famílias brasileiras”.

Reconhecer a diversidade é obviamente funda-
mental, no sentido de não normatizar as ações a
partir de um modelo rígido e único, artificialmen-
te imposto. No entanto, pensar a família a partir da
diversidade de seus modelos empíricos limita a pers-
pectiva de ação e a própria compreensão, por não
oferecer uma interpretação, mas apenas uma des-
crição da realidade.

E então?

A família delimita-se pela história que conta
sobre si mesma, ao mesmo tempo em que se define
pelo que se diz sobre ela. As definições são relacio-
nais e os discursos sociais sobre a família definem
sua auto-imagem, sempre especular. O discurso so-
bre a família cria, então, o sentido da ação. Pelo
sentido que lhe atribui, cria a própria realidade da
ação. Isto significa dizer que a probabilidade de que
uma ação com famílias consiga estimular suas po-
tencialidades para superar situações de vulnerabi-
lidade relaciona-se à forma como se fala da famí-
lia. Várias indagações se apresentam.

traduzir o mundo social nos termos das relações familiares
se manifesta no mundo dos pobres (Sarti, 1996).

9 A esse respeito, Lévi-Strauss (1989) afirma contun-
dentemente que os “povos que consideramos estarem total-
mente dominados pela necessidade de não morrerem de fo-
me, de se manterem num nível mínimo de subsistência, em
condições materiais muito duras, são perfeitamente capa-
zes de pensamento desinteressado; ou seja, são movidos por
uma necessidade ou um desejo de compreender o mundo
que os envolve, a sua natureza e a sociedade em que vivem”
(p. 30-1).
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Se a família vive sob permanente “interven-
ção”, como, então, agir sem “intervir”? Como agir
sem criar novos dispositivos de controle?

Como compatibilizar a responsabilidade fa-
miliar pelo jovem com a responsabilidade social,
sem instituir campos de rivalidades e mútua des-
qualificação?

Ações ou interações com famílias fazem sen-
tido quando significam construir cidadania, na pers-
pectiva do reconhecimento de direitos. Várias ques-
tões surgem, então. Como falar de direitos e com-
promissos na família, articulando as obrigações fa-
miliares aos direitos individuais? Como se articulam
os lugares familiares com o reconhecimento dos di-
reitos sociais? Como articular a questão do direito
quando se é filho, jovem, trabalhador, estudante,
consumidor e rapper nas horas vagas?

O jovem, considerando-se a faixa etária defi-
nida pelas Nações Unidas, dos 14 aos 25 anos, pode
se situar de diferentes maneiras em relação à famí-
lia. Em sua família de origem, como filho/a e em sua
família de criação, como marido/mulher e pai/mãe.
Que implicações tem essas diferenças na ação com
famílias?

Como não reduzir a questão da individualida-
de, que passa pela construção do sujeito, à questão
do direito? Em poucas palavras, como ouvir o de-
sejo dos jovens em sua relação com a família?

Como agir com famílias a partir do que diz a
família e o jovem sobre si mesmos e sobre suas ne-
cessidades? Como ouvi-los? Finalmente, como ou-
vir e compreender o discurso dos sujeitos sobre suas
necessidades sem absolutizá-lo, considerando-o em
suas próprias referências, mas também em referên-
cia ao mundo em que se situam, porque sabemos
que os discursos se formulam como discursos ideo-
lógicos que, no caso dos pobres, carregam em si o
peso de uma condição social oprimida e introjetada
como tal. Daí a relevância da pergunta sobre o lu-
gar a partir do qual se fala.

Mediar situações de vulnerabilidade familiar
faz sentido desde que essa ação se dê no sentido do
reconhecimento não apenas dos membros familia-
res como sujeitos de direitos, mas como sujeitos de

desejo. Isto significa reconhecer-lhes a potencia-
lidade de mudar sua própria situação, o que pres-
supõe condições que lhes sejam favoráveis. A dis-
cussão das ações com famílias atravessa, assim, não
só a melhoria de suas condições objetivas de exis-
tência, mas da imagem que delas se faz e de sua au-
to-imagem especular.

Voltamos mais uma vez ao argumento central
do texto: as famílias falam de si a partir de como
delas se fala. Devolvem a imagem que delas se cons-
trói, a partir de um discurso que é social. A intro-
jeção de uma inferioridade naturalizada está entre
os danos mais graves da desigualdade social. Acre-
ditar-se menos. Ser vítima de uma situação que es-
capa ao controle dos sujeitos é o problema a ser tra-
tado. Como produto da eficácia da ideologia que
sustenta uma sociedade dividida em classes sociais,
a dificuldade se agrava quando o lugar da vítima é
introjetado, o que tem como corolário a auto-des-
qualificação: sentir-se inferiorizado, desfavorecido,
“sem sorte” e, assim, subjetivamente impossibilita-
do de contribuir para encontrar saídas para os pró-
prios problemas, ainda que dentro de condições
objetivamente dadas.

A ação com famílias, então, não pode prescin-
dir da articulação desta dupla dimensão, de igual
relevância: a das condições objetivas que permitam
criar a base favorável e “facilitadora” do crescimen-
to das famílias e a das condições subjetivas que pos-
sibilite aos sujeitos reconhecerem-se como tais. Este
é o sentido do que se preconiza como ajudá-los a
se ajudar, não apenas como “auto-ajuda”, mas co-
mo responsabilidade compartilhada.

No que, finalmente, a questão da responsabi-
lidade social concerne a família? Por que a ação com
famílias? Por que não agir apenas no plano da es-
fera pública, arena do reconhecimento dos direitos
sociais de cidadania, ou seja, como ações dirigidas
ao bem-estar coletivo? Resta, então, mencionar a
especificidade da família como esfera privada que
se articula à esfera pública dos direitos. Como se dá
esta articulação no que diz respeito à cidadania?

Sendo a proposta básica deste texto a do reco-
nhecimento da família como um discurso social e
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individual — coletivamente construído e introjetado
pelos sujeitos —, fala-se numa história cujas tramas
são socialmente dadas e ao mesmo tempo tecidas
como experiências singulares e irredutíveis. A famí-
lia define-se nesta relação dialética entre o discur-
so social e sua tradução individual e singular.

Essa noção de família — ao mesmo tempo,
individual e social — permite, então, pensar em um
universo simultaneamente de afetos e de direitos.10

Como foi argumentado ao longo do texto, a famí-
lia comporta, por definição, o outro em suas rela-
ções. Mais precisamente, a família é estruturante da
noção do outro. Sendo na família que se elaboram
as condições elementares de construção da noção
do outro, há uma estreita relação entre a família e
a construção da noção de cidadania, o reconheci-
mento no plano social da existência do outro.

Essa formulação diz respeito à construção da
cidadania a partir da subjetividade. A possibilida-
de do reconhecimento dos direitos, como reivindi-
cação de si e do(s) outro(s), não é uma questão ex-
terior ao sujeito, mas as condições de uma sociedade
levar adiante um projeto democrático de relações
sociais estão estreitamente vinculadas às possibili-
dades subjetivas de seus cidadãos. A cidadania é, en-
tão, uma questão que diz respeito à construção dos
afetos.

Nessa perspectiva, quanto mais cedo se estru-
tura a noção de si nas crianças, a partir de um cuida-
do baseado na responsabilidade dos adultos sobre
as crianças, mais possibilidades terão essas crian-
ças, que se tornarão jovens e adultos(as), de devol-
ver à sociedade o que receberam, sob a forma de
responsabilidade pelo outro, portanto, responsabi-
lidade social. Sendo assim, num mundo de priva-
ções de cuidados serão precárias as condições de se
interiorizar a noção de responsabilidade pelos ou-
tros, base do exercício da cidadania. O problema,

portanto, não se reduz à pobreza material, mas à
ausência de cuidados que permitem aos sujeitos de-
senvolverem a capacidade de receber e, assim, de
dar. São condições de desenvolver, mesmo em par-
cas condições materiais, recursos simbólicos para
superação de dificuldades de várias ordens.

Como cuidar do outro, e por ele se responsa-
bilizar, quando não se sabe o que é ser cuidado?
Quando nos momentos estruturantes da infância e
da adolescência não se vivenciou um cuidado que
permita construir a noção de responsabilidade, a
partir da atuação dos adultos? De onde saber do
outro, sem ter sido objeto da atenção deste outro?
As crianças e jovens, futuros cidadãos, devolvem à
sociedade o que lhes foi dado. Assim, é fundamen-
tal que sejam garantidas às famílias, nas variadas
formas em que se constituem, as condições de se
responsabilizarem por suas crianças e jovens, para
que possam dar-lhes a atenção que necessitam pa-
ra viver.

À idéia de família como celula-mater da so-
ciedade, fechada em um universo auto-referido e
asfixiante, contrapõe-se uma concepção de família
como possibilidade de abertura ao outro, pela cons-
trução da noção de si, a partir de uma base sólida
de atenção e cuidado, que pressupõe, mais uma vez,
as noções de afeto e de direito.
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